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Disp�e sobre a criaç;o do Centro de Desenvo! 

vimento de Assis.-

JOS� SANTILLI SOBRINHO, Prefeito Municipal de Assis

usando das atribuiç�cs que lhe s�o conferidas por lei, FAZ SABER 

que a C�mara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Artigo 12 - Fica criado o Centro de Desenvolvimento de Assis. 

Artigo 22 - Os terrenos destinados à implantação do Centro de 

Desenvolvimento de Assis local�am-se na área adquiri 

da pelo município através de desapropriação amigável, 

Decreto n21.650/86, num total de 42,2048 hectares, e 

5,882775 hectares em anexo, já pertencentes � munici 

pa 1 i da�e'-

Artigo 3º - O Poder Executivo criar� um Conselho Consultivo do 

Centro de Desenvolvimento de Assis - COA, com a fin� 

1 idade de: 

§ 

1 - apreciar projetos e propostas de empresas int�

ressadas em se instalarem no COA; 

li - emitir pareceres sobre a cessão de áreas para as 

referidas empresas de acordo com as disposiç�es

desta 1 e i; 

Ili- intermediar o relacionamento entre o Poder Exec� 

tivo Municipal e as empresas usu�rias do CDA; 

IV- assessorar o.Poder Executivo Municipal em quai� -

quer quest�es que se refiram ao CDA. 

12 - Cada ent i la de re 1 acionada a seguir esco 1 herá, de com1.11 

acordo com o Poder Executivo Municipal, um represent� 

te e um suplente para comporem o respectivo Conselho 

C�mara legislativa Municipal, Associaç;o Comercial e 

Industrial de Assis, Associaç;o dos Engenheiros e Ar_ 

quitetos da M�dia Sorocabana, Ordem dos Advogados do 

Brasi 1 - Scç�o de Assis e Associaç�o dos Contabilistas 

de Assis e Região.· 
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Os mesmos elegerão entre si um Presidente e um Secretá 

rio. 

§ 2Q - As entidades referidas no § Iº podem, durante o mand� -

to de seus representantes, �ubst i tu Í - 1 os, . observadas 

as condiç�es estabelecidas. 

5 3º - As funções de membro do Conselho Consultivo do Centro <ê

Desenvolvimento de Assis não sao remuneradas e consid�

ram-se como de relevante serviço pÚblico. 

§ 42 - O Prefeito Municipal indicará, para também comporem o 

Conselho, dois representantes da Prefeitura e seus re�

pectivos suplentes. 

� 52 - O Poder Executivo Municipal colocará funcion�rio qua!i -

ficado à disposição do Conselho, para exercer a função

de secretário executivo. Poderá, ainda, por solicitação 

do Conselho, contratar serviço de assessoria, bem como

prestar consultoria atrav�s dos funcionários municipais 

para assuntos t�cnicos relativos ao CDA. 

§ 62 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, de�

de que não ultrapasse o prazo de 60 dias contado a pa� 

tir do início do mandato do novo chefe do executivo muri 

cipal. As entidades indicadas no§ IQ, deste artigo, P2 

derão a qualquer época substituir seus representantes , 

segundo suas p�prias conveniências, desde que proceda 

comunicação expressa ao Conselho Consultivo do CDA. 

§ 7º - O primeiro Conselho Consultivo, escolhido nos termos do 

§ Iº, deste artigo, terá mandato at� 01.04.89 e respons� 

bili:ar-se-á pela elaboração do Regimento Interno, bem -

como pela pr�tica dos atos necessários à instalaç�o e 

consolidaç�o do Centro de Desenvolvimento de Assis. 

Artigo 4º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transferir 
áreas localizadas no CDA, após regular processamento e a 
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devida apreciaç�o pelo Conselho Consultivo do CDA e -

de conformidade com o estabelecido nesta lei. 
, 

.-i 1 i cnados dcver{io ava 1 i ados Os imovcis a se rem ser pe 

lo Conselho Consu 1 ti vo, através da 
... 

do apuruçao preço -

devidamente .:itua l i zado, levando-se em conta as benfel-

torias realizadas na área e a súa finalidade . 

§ 22 - Poder�o ser concedidos descontos nos valores das áreas 

a serem alienadas, cumulativamente, nos percentuais r� 

lacionaaos abaixo, de acordo com as características 

das atividades: 

1 - Quin:e por cento (15%) para empresas instaladas 

em áreas não conformes do município, segundo I� -

9i s l ação de uso e ocupação do solo; 

2 - Quinze por cento (15%) para as trinta primeiras

empresas a terem carta�consulta aprovada, resgua� 

dando o pra:o máximo de 2 meses a partir da publl 

caçao deste; 

3 - Qu i nze por cento (15%) para as empresas que forem

proporcionar mais de 120 (cento e vinte) empregos 

diretos, e de: por cento (10%) para as que propo� 

cionarem de 30 a 120 (de trinta a cento e vinte) -

empregos diretos; 

4 - De até vinte por cento (20%) de acordo com a pr�

jeç�o de arrccadaç�o de tributos, da adequaç�o do 

empreendimento ao ambiente e das condições econ2-

mico-f inancciras, conforme parecer do Conselho 

Consultivo; 

5 - O Conselho Consultivo do CDA poderá, ainda, cond,!!' 

der desconto de 100% (cem por cento), desde que -

previamente autorizado pela C�mara Municipal de -

Assis, a qual apreciar� cxposiç�o de motivos que 

j ustifique tal iniciativa, onde deverão ficar C.2,

ractcr i zadas os re( 1 evantes vantag ens sóc i o-econÔ,!!j 

c�s do municfpio. 
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§ 3º - Os imóveis udquiridos na forma desta lei poderão ser hl 

potecados paru g.:irant i il de f i n.-:inc i.:imento conccd idos por 

entidade do Sistcm� Fin.-:inceiro, cm favor das atividades 

objctiv.-:idas na compra, respeitando-se os termos desta 

Lei. 

§ 4� - Os irn�vcis adquiridos por esta lei nao podcr.Jo ser ali� 

nados e nem t er em sua Jcstinaç�o alterada, sem a exprc§. 

sa anu�ncia do Poder Execut i vo �un i cipal, ap�s pareccr

do Conselho Consult i vo Jo Centro de Desenvolvimento de 

;\ss is. 

Art í 90 5º- O Poder Exccut i vo i.lun i e i pa 1 provi dcnc i ará dentro de 30 

(trinta) dias após u promulgaçilo Jcsta lei o material 

especificado a seguir, que f i caPá.; disposiç.Jo do Cons� 

1 ho Consu 1 ti vo e das empresas i ntcrmsmlas: 

- 1 i m i tes de área do Centro de Desenvolvimento de li§. 

si s; 

li - plano Je arruamento e loteamento; 

1 1 1  - planos de cronoaramas de implantaç�o dos sistemas

de cncraia cl�trica, iluminaç�o p�blica, tclefoniq 

abastec i mento Jc �gua, coleta de esgoto, coleta de 

�guas pluviais, pavimentaç�o e de guias e sarjeta� 

IV - plano para implantaç�o de linha urbana de transpoc 

te coletivo de passageiros; 

V - plano de =oncam�nto interno de ocupaçao e uso. 

Artigo 62 - O Conselho Consultivo do Centro de Desenvolvimento de 

Assis reunir-se-á ordinariamente duas (2) vc:es por mês 

e, cxtraordin.:iriamcnte, sempre que convocado por seu P� 

si<,fontc ou p e l o Podc-r Executivo f._�un i c i pal. 

Artigo 7º - Os interessados na obtcnç�o dos bcncffcios desta lei Q 

prcscntar�o projeto ou p 1 üno d0 insta 1 aç� o, transfer�.!l -

e i a ou ampliaç�o de sua e mpresa, mediante rcqucriment;

d ir i g ido uo Poder [xccut i vo [.lun i e i p.:d, i nstru Í do com a 

documcntaç�o detcrmrnudu no Rcaimcnto Interno do -:ons..s;, -

lho Consultivo do Centro de Dc$cnvolv i mcnto de 
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§ Iº - Tcr3o prcfer�ncia no atendimento as em presas instal�

das no munic ípio, pela ordem, a saber: 

- as que cst i verem i nsta 1 ad.::is cm Órcas con s i dcr,g_ -

das imp1·Órrios pela lcgislaç�o competente; 

11 - as <iUc ncccss i t.1rcm amp 1 i .:ir-se e não tenham CO.!}, 

diç�cs de f�=�-lo no local onde se encontram. 

,,pós a aprovu'S;º do Proj cto pc 1 o Consc 1 ho Consu 1 ti vo -

<lo Centro de Desenvolvimento de Assi s, o interessado 

dcvcrÓ comprovur u rcgu 1 ar j Jade da Si tuaç�o f j SCu f. C 

previdcnci�ria de sua empresa, antes de adquirir o te� 

rcno . 

,\rt i go SQ - A construção- da cd i f i ca�ão destinado à · · i�n.IÚstr ia, C,2 

m�rcio ou prestaç�o de serviços, dever� ser in iciada 

dentro de 6 ( scis ) mes es , contado� da data da entrc9a d:t 

escritura definitiva. 

Par�arafo Ún ico - O Poder Executivo Municipal ,  ouvido o Conselho -

Consultivo poderá di l atar o prazo previsto neste artigq 

em caráter excepcional, po solicitaçilo da empresa int�

ressada, desde que justificada e reconhecida como tal � 

lo Conselho . 

:\rt i 90 9� - O i n f cio opcr.:-ic i on.:-i 1 tota 1 das ut i vi dadcs dus empresas -

deve ocorrer dentro do pra:o m�ximo de doz e (12) meses, 

a contar da data do Alvar� de Construç�o expedido pe l a

municipalidadc, e deve permanecer em plena atividade PS. 

lo prazo mfnimo de tr�s (3) anos. 

Par� grafo Único - O Poder Executivo, ouvido o.Conselho Consultivo

podcrá dilatar os pra=os previstos neste artigo, cm cará 

ter cxccpc i ollu 1, por so 1 i e i taçào da empresa i ntcressada , 

desde que justific.::ida e reconhecida como tnl pelo Co.ns_g_

lho. 

1\rti90 10 - Durante os pra=os previstos nos artigos 8Q e 9º, ficam l 

scntos do Imposto rrcdial e Territ oria l Urbano os im,2 

veis adquiridos co� base nesta lei. 
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Parágrafo Único - As empresas habilitadas e beneficiadas por e� 

ta lei ficam isentas do pagamento de emolumentos e tri 

butos relativos � aprovação de projetos. 

Artigo li.Independentemente de qualquer notificução ou intcrpe_!l 

ção judicial, reverterão ao patrimônio municipal os 

imóveis alienados com base nesta lei se o adquirente -

ou sucessor: 

- deixar caducar os prazos previstos nos artigos 

82 e 9Q; 

li - desviar a finalidade do•projeto original, sem a a 

nuência do Conselho Consultivo do Centro de Dese.u 

volvimento do Assis. 

§ 12 - A reversão citada no caput deste artigo, dar-se-á pelo 

preço histórico do imóvel, sem juros, correção monetí

ria ou qualquer modalidade de atualização de valor,bem 

como sem direito à retenção ou indenização por qualqu<r 

tipo de benfeitorias realizadas pelo comprador. 

§ 2º - Se o imóvel estiver servindo de gí!nnti.:i de financiamen 

to à empresa, na forma do parágrafo 32 do artigo 42, a 

reversão ocorrer� com ressalva dos direitos do crcdon

hipoteciÍrio. 

§ 3º - As empresas que funcionarem regularmente durante 03 

(três) anos não se enquadrar�o nos efeitos deste artl-

90. 

Artigo 12.A transfer�ncia das �reas para cada empresa obedecer��·

às normas contidas no Regimento Interno do Conselho Co.u 

sultivo, que emitir� parecer a respeito observadas as -

Normas de Zoneamento lntenno de Ocupação e Uso. 

Artigo 13.Constituirão parte inte9rante da escritura definitiva -

do im�vcl, feita na conformidade da pres ente lei, as 

cláusulas que mencionam as condições referidas no artl-

90 42. § 22 e 32, artigo Sn e j Único, artigo 9º § Únl

co e .:irtigo 11, inc.isos 1 e 11 e §§ 12 e 2!:!. 

l __ � ------
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Art i no 14 - A Prcf e i tura r.lun i e i pu 1 dotar� o Centro de Dcscnvo 1 vi m21 

to de .\ss is das i nf r.:i-cstruturas nece ssária s ao seu 

funcionamento, observando-se a disponibilidade de r� -

cursos par.:i este fim, podendo executá-lo por etapas, • 

em funçÕo das priorida<lca. 

Artigo 15 - O Poder Executivo �unic ipal regulamentará por decreto -

as dispos i çÕcs const.:intcs dos •:n•t i gos 3º e Sº, assim c2 

mo outr.:is que se fizerem ncccss�rias. 

Artigo 16 - As despesas Jccorrcntcs da cxccuç5o desta 
,.. 

lei, corrcrao 

por conta [e vcrbus prÓpr ias do orçumcnto, sup 1 cmcnt.Q. -

das nc necessário. 

;\rt i 90 17 Esta lei entrará cm v1aor na cita de sua publicação. 

Artigo 18 - Revogam-se as disposiç�cs e� contr�rio. 

Prcfeitur.:i i:unicipal de Assis, cm 11 de janeiro de 1988. 

Prc ·eito t. lun i e i p.:i 1 
,r 

EUCLYD�E 
Diret or de Gabinete 

rublicada no Departamento Jc �<lministraç�o du Prefeitura, em li 

de juneiro de 1988. r 

NF.� 
EIJCL YDCS NÓ3 I LE 

Dirotor de Gabinete, respondendo p/Expcdi� 

te do Dcpartº. de Administração 
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